

	
[image: logo horizontal] 
	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
LICITAÇÃO/CONTRATOS




 	
TERMO DE CONTRATO N.º 59/SME/2014		
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 2013-0.351.364-8
PREGÃO ELETRÔNICO N.º: 14 /SME/2014

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO através da
                              Secretaria Municipal de Educação
CONTRATADA: LÓGICA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.
                            CNPJ: 05.408.502/0001-70
OBJETO: Contratação de empresa para implantação e operação do Sistema Integrado de Segurança Patrimonial Desarmada para as Unidades Administrativas da Secretaria Municipal de Educação.

VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 215.075,06 (duzentos e quinze mil e setenta e cinco reais e seis centavos)

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 2.580.900,72 (dois milhões, quinhentos e oitenta mil e novecentos reais e setenta e dois centavos)

[bookmark: _GoBack]DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 16.10.12.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00

Aos 19 dias do mês de agosto do ano dois mil e catorze, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  CNPJ 46.392.114/0001-25, com sede na Rua Borges Lagoa, 1230 – Vila Clementino - São Paulo - S.P., neste ato representada pelo Secretário MunicipaI de Educação, Sr. Antônio Cesar Russi Callegari,  doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, de outro lado, a empresa LÓGICA  SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., CNPJ n.º 05.408.502/0001-70, com sede na Rua Alvarenga, 1.387, no bairro do Butantã, São Paulo, Telefone (11) 3030-3900, vencedora e adjudicatária da licitação por Pregão Eletrônico n.º 14 /S.M.E/ 2014, neste ato por seu representante legal, Sr. Adilson Claudio Ferreira, portador da cédula de identidade n.º 27.847.844-X e CPF n.º 173.432.738-33, conforme documento comprobatório, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e com fulcro no art. 1º da Lei n.º 10.520, combinada com a Lei n.º 8.666/93 e alterações subsequentes, Lei nº 13.278/02 e Decretos Municipais n.ºs 44.279/2003 e 46.662/2005 e conforme autorização contida no despacho de fl. 551, do processo em epígrafe, bem como a vinculação ao Edital de Licitação e à proposta de fls. 371/372 do licitante vencedor , tem entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 

CLAÚSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa para implantação e operação oo Sistema Integrado de Segurança Patrimonial Desarmada para as Unidades Administrativas da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência e como segue:

Distribuição do Lote – Unidades Administrativas
	LOTE
	SME/DRE
	QTD. UNID. ADM’s. / POSTOS

	 
	SME
	1

	 
	DRE CL
	1

	LOTE
	DRE CS
	2

	ÚNICO
	DRE G
	2

	 
	DRE IQ
	3

	 
	DRE MP
	1

	TOTAL U. ADM’s
	10



	LOTE ÚNICO – UNIDADES ADMINISTRATIVAS (10 U. ADM's)

	ORDEM
	LOCAL
	TIPO
	UNIDADE ADMINISTRATIVA
	ENDEREÇO

	1
	SME
	FORMAÇÃO
	SME/DOT FORMAÇÃO 
	Rua Estado de Israel, 509 – Vila Mariana

	2
	DRE CL
	ALMOXARIFADO
	ALMOXARIFADO
	Rua Vitalina Grassman, 199 – Jd. Mirante

	3
	DRE CS
	SEDE
	SEDE DRE CS
	Rua Monte Carlo, nº 25 - Veleiro

	4
	DRE CS
	OFIC. PEDAG.
	OFICINA PEDAGÓGICA
	Rua Deputado Adib Chammas, 105 - Veleiros

	5
	DRE G
	SEDE
	SEDE DRE G
	Rua Agapito Maluf, nº 58 – Vila Princesa Isabel - Guaianases

	6
	DRE G
	DOT
	DOT PEDAGÓGICO
	Rua João dos Reis, nº 04 – Vila Princesa Isabel - Guaianases

	7
	DRE IQ
	SEDE
	SEDE DRE IQ
	Av. Itaquera, nº 241 – Cidade Líder

	8
	DRE IQ
	ALMOXARIFADO
	ALMOXARIFADO
	Rua Catarina Lopes, s/nº - Vila Regina

	9
	DRE IQ
	CEFAI
	CEFAI – IQ 
	Av. Maria Luiza Americano, nº 2021 – Cidade Líder

	10
	DRE MP
	ALMOXARIFADO
	ALMOXARIFADO
	Rua Décio Angelo Schiuvitti, nº 780 – São Miguel Paulista.



1.1.1 Composição dos postos:

· 01 POSTO 24 horas - segunda-feira a domingo.

· SISTEMA INTEGRADO DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO, ALARME, CFTV (08 câmeras), RONDA ELETRÔNICA E PÂNICO.
Escala de Horários
	Turno
	Horário

	Diurno
	07h às 19h

	Noturno
	19h às 07h



Para todos os locais onde serão prestados os serviços de vigilância deverão ser observadas as seguintes considerações:

· Em eventuais necessidades técnicas supervenientes, respeitada a jornada de 12 (doze) horas/dia, a Contratante poderá a qualquer tempo e exclusivamente a seu critério, efetuar as alterações que julgar necessárias na escala de horários estabelecida, comunicando-as à Contratada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

· As equipes deverão trabalhar em dois turnos nas Unidades Administrativas pertencentes ao lote 01, sendo que os serviços foram dimensionados para sua realização em “postos de 12 horas”, ficando vedada a dobra de turno.

· A escala de distribuição dos funcionários deverá estar permanentemente preenchida, ficando a empresa responsável pela imediata reposição de seus funcionários na ocorrência de ausências de qualquer espécie.


1.2. Os serviços deverão ser executados conforme previsto no Anexo I – Termo de Referência. Ainda, deverão ser prestados os demais serviços considerados necessários à perfeita execução do objeto contratado.


1.3. O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade requerida, envolvendo a alocação, pela CONTRATADA, de mão-de-obra capacitada e treinada para executar as tarefas definidas no Anexo I – Termo de Referência.


CLAUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DOTAÇÃO E REAJUSTES 

2.1.	O valor mensal do contrato é de R$ 215.075,06 (duzentos e quinze mil e setenta e cinco reais e seis centavos).

2.2. O valor mensal compreenderá todos os custos necessários à execução dos serviços objeto desta licitação, inclusive aos referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida além do valor proposto.

2.3.	Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência do contrato, nos termos da Portaria SF 104/94.

2.3.1.	A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no item 2 da Portaria SF/68/97 e Decreto 48.971/07.
          2.3.2. 	O reajuste será calculado nos termos do Decreto n.º 53.841/2013 pela variação acumulada do índice IPC/FIPE.
   2.3.3. 	  Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

2.4. 	Os recursos financeiros necessários à execução do objeto do presente Contrato onerará a dotação número: 16.10.12.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1. 	O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data da entrega da Nota Fiscal/ Fatura correspondente e comprovação pela Unidade Requisitante da prestação do serviço com as ocorrências do período (quando houver) e entrega à Unidade Requisitante dos documentos discriminados a seguir:

3.1.1. 1ª Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura;

3.1.2. Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;

3.1.3. Cópia da Nota de Empenho;

3.1.3.1. Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.

3.2.	Em face do disposto no artigo 71,§ 2º da Lei Federal n.º 8.666/93, com a redação da Lei 9.032/95, serão observados por ocasião de cada pagamento as disposições do artigo 31 da Lei 8.212 de 24 de julho de 1991, na sua redação atual, e orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

3.3.	Por ocasião de cada pagamento, deverão ser observadas as disposições da legislação acerca do ISS.

3.4. 	Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

3.5. O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, nos termos do disposto no Decreto nº 51.197,  publicado no D.O.C. de 23/01/10.

3.6. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

3.7. 	Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

3.8.	Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

3.9. 	Havendo atraso nos pagamentos por parte da PMSP será aplicada compensação financeira de acordo com a Portaria SF n.º 05 de 05 de janeiro de 2012.

3.10 Enquanto o sistema de vigilância eletrônica não estiver instalado e em funcionamento, não será providenciado o pagamento da parte referente à vigilância eletrônica.




CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

4.1. Obrigações quanto ao Sistema Eletrônico /Manutenção Preventiva e Corretiva



4.1.1. Dar início à implantação do sistema de vigilância eletrônica, dos procedimentos, das rotinas de trabalho e dos planos de contingência individual de cada local e posto, ato contínuo do recebimento da Ordem de Serviço, observadas as condições contratuais;
4.1.2.  Implementar o sistema de vigilância eletrônica, incluindo o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, instrumentos e outros componentes necessários; serviços de adequação de painéis, de montagem, de instalação e testes, inclusive obras civis de infraestrutura, quando necessário;
4.1.3. Para a implantação do sistema de vigilância eletrônica, a CONTRATADA deverá obedecer aos seguintes prazos:
4.1.3.1. 15 (quinze) dias corridos contados a partir da data da Ordem de Início dos Serviços: é o prazo de que dispõe a contratada para apresentar o projeto básico de instalação (Projeto de Monitoramento Eletrônico);
4.1.3.2. 30 (trinta) dias corridos, após aprovação do projeto pelo engenheiro responsável da Diretoria Regional de Educação, para instalação e perfeito funcionamento dos equipamentos, devidamente testados pela Direção das respectivas Unidades, com expedição de documento assinado pelo responsável, informando a data precisa da entrega do sistema em funcionamento;
4.1.4. Somente será permitida a utilização dos eletrodutos existentes, com autorização por escrito da Direção de cada Unidade Administrativa, desde que os mesmos sejam específicos para essa finalidade, não podendo, portanto, utilizar os eletrodutos destinados a outros fins;
4.1.5. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e desempenho operacional, devendo a CONTRATADA implementar a solução de engenharia mais adequada, otimizando a qualidade dos serviços que serão desempenhados de forma concomitante, integrada e harmônica, dos materiais e dos equipamentos, dos instrumentos e outros componentes a serem locados, fazendo funcionar eficientemente o sistema como um todo;
4.1.6. Entenda-se por instalação, a montagem, a fixação, os ajustes, a interligação entre si e com quadros e painéis elétricos e lógicos de infraestrutura, a alimentação elétrica de todos os equipamentos, execução de testes e a colocação em operação de todo o sistema até seu recebimento;
4.1.7. A implementação do sistema deverá ser executada visando o seu perfeito funcionamento, e o bom acabamento, cujas estruturas de suporte deverão estar instaladas com parafusos e pinos resistentes, formando um conjunto com resistência mecânica e eletricamente resistente a todos os esforços solicitantes;
4.1.8. Os serviços de infraestrutura serão executados pela CONTRATADA, incluindo todo e qualquer material necessário para a completa instalação de equipamentos, bem como transporte, serviços de tubulação e cabeamento para energia, interligando os pontos de instalação a serem ativados;
4.1.9. A CONTRATADA deverá após a instalação, remanejamento e/ou retirada dos equipamentos, a qualquer momento, manter as instalações das Unidades em perfeitas condições e estado de limpeza;
4.1.10.  Manter todo o sistema e todos os equipamentos necessários para execução dos serviços em perfeitas condições de uso durante todo o período de vigência do Contrato, devendo os danificados serem reparados ou substituídos, se for o caso, em até 24 (vinte e quatro) horas;
4.1.11.  A CONTRATADA deverá atender as chamadas para reparo/conserto/falha de equipamentos em até 24 (vinte e quatro) horas, devendo providenciar imediatamente o equipamento em substituição;
4.1.12. Caso se constate a necessidade, a CONTRATADA será responsável também pelo acionamento dos serviços públicos adequados;
4.1.13. Expirada a vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá retirar das instalações todos os equipamentos eletrônicos de sua propriedade instalados;
4.1.14. A CONTRATADA deverá fornecer a cada local onde está previsto a transmissão de imagens um link de acesso à Internet com tecnologia 3G (wireless);
4.1.15. A CONTRATADA deverá identificar todos os equipamentos de segurança de sua propriedade que serão instalados e disponibilizados para os serviços do objeto deste Edital;

4.2. Obrigações Gerais

4.2.1. Os serviços de vigilância eletrônica são ligados à área de fiscalização do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA/SP, devendo, portanto, as empresas que executam tais serviços serem devidamente registradas naquele Órgão e possuir em seu quadro de responsáveis técnicos Engenheiro Eletricistas;
4.2.2. As empresas deverão realizar visita técnica nos locais de execução dos serviços, conforme determinado no Edital de Licitação;
4.2.3. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, os respectivos postos e horários fixados pela CONTRATANTE;
4.2.4. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
4.2.5. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviço, preposto(s) /responsável (eis) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste Contrato;
4.2.6.       Deverá ser comprovada a formação técnica específica supramencionada, mediante apresentação do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição devidamente habilitada e reconhecida, no momento da assinatura do Contrato;
4.2.6.1. Durante a execução contratual, em caso de admissão de novos vigilantes, deverá ser igualmente comprovada a formação técnica específica supramencionada.
4.2.7.       Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de reciclagem.
4.2.8. Disponibilizar vigilantes nas quantidades necessárias para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente;
4.2.9. Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, de imediato, em eventual ausência não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra), bem como substituir seus empregados na hipótese de faltas, ou quando estiverem em gozo de licença, folga ou férias, de modo a manter-se permanentemente a cobertura do posto, sob pena de inadimplemento contratual, sem prejuízo de descontos de horas não trabalhadas. Na hipótese de substituições por períodos superiores a um dia, a CONTRATADA deverá apresentar documentação relativa a cada um dos funcionários substitutos;
4.2.10.  Enviar relação nominal contendo a identificação do pessoal designado para a prestação dos serviços, sob pena de não lhes ser permitido o acesso às instalações da Unidade, comunicando à Unidade da CONTRATANTE que administra o Contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços;
4.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Prefeitura, assegurando que todo vigilante que cometer falta disciplinar, não será mantido no posto ou quaisquer outras instalações da CONTRATANTE;
4.2.12. Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;
4.2.13. Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da CONTRATANTE;
4.2.14. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;
4.2.15. Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob contrato;
4.2.16. Propiciar aos vigilantes, no momento da implantação dos postos, as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:
4.2.16.1. Uniformes e equipamentos de proteção individual adequado às tarefas que executam e às condições climáticas;
4.2.16.2. Equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, livros de capa dura numerados tipograficamente, para registro de ocorrências;
4.2.16.3. quando solicitado, apresentar os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;
4.2.16.4. convênio médico para assistência médica e hospitalar vale refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, conforme estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho;
4.2.17. Cumprir, integralmente, com relação aos seus empregados todas as obrigações sociais e trabalhistas impostas por Lei, sob pena de rescisão contratual;
4.2.18. Cumprir o estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria;
4.2.19. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais resultantes da prestação dos serviços. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;
4.2.20. Relatar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade observada nos postos e que atente contra seu patrimônio, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
4.2.21. A CONTRATADA obriga-se a dar ciência à Administração por escrito, e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, das providências adotadas para sanar quaisquer irregularidades, inclusive quanto à frequência das pessoas que estejam executando o Contrato em seu nome, apontadas pelo seu encarregado ou pelo funcionário designado pela Administração para receber o serviço;
4.2.22. Indicar um supervisor para realizar, no mínimo, 01 (uma) vez por semana, em conjunto com a CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços;
4.2.23. Responsabilizar-se pelos danos causados, por ação ou omissão, diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento. O valor do prejuízo apurado poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado.
4.2.24. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários para a execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até vinte e quatro horas, tendo ainda identificação própria, de modo a não serem confundidos com similares de propriedade da Prefeitura/Secretaria Municipal de Educação;
4.2.25. Atender nos prazos estabelecidos a quaisquer notificações da CONTRATANTE relativas às irregularidades praticadas por seus funcionários, bem como o descumprimento de quaisquer obrigações contratuais;
4.2.26. Proteger e vigiar os bens municipais, conforme normas e instruções recebidas, comunicando por escrito e de imediato à CONTRATANTE, todas as ocorrências havidas e verbalmente as situações suspeitas, com posterior formulação;
4.2.27. Ressarcir a Administração ou terceiros, por prejuízos suportados, em razão de ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia de seus empregados durante a execução ou em razão dos serviços aqui objetivados;
4.2.28. Repor os bens furtados por outros de características semelhantes;
4.2.29. Acatar as orientações da CONTRATANTE quanto à execução dos serviços nos termos do Contrato;
4.2.30. Providenciar a transmissão das imagens captadas pelas câmeras de segurança também para o monitor instalado na sala da Direção da Unidade Administrativa ou em outro local indicado pelo Responsável da Unidade;
4.2.31.     Orientar a Direção da Unidade Administrativa acerca das funcionalidades e correto funcionamento dos equipamentos de segurança eletrônica instalados (CFTV, alarme eletrônico e ronda eletrônica).
4.2.32. Armazenar as imagens gravadas por um período mínimo de 30 dias, com cópia de segurança (back up);
4.2.33. Apresentar relatórios semanais e mensais à direção da Unidade Administrativa, comprovando-se a realização da ronda eletrônica. Estes relatórios poderão ser digitais ou impressos;
4.2.34. Manter atualizada a documentação exigida pela PMSP, mediante a entrega à Unidade Contratante de documentação nova, sempre que aquela estiver vencida, sob pena de suspensão de pagamento;
4.2.35. Cumprir com todas as obrigações contratuais, de forma adequada, com a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços, bem como distribuir o pessoal em número compatível com sua perfeita execução;
4.2.36. Comparecer, se solicitada, às dependências da CONTRATANTE, no horário estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões;
4.2.37. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação;
4.2.38 A prestação dos Serviços de Vigilância/Segurança Patrimonial, nos postos fixados pela CONTRATANTE, envolve a alocação, pela CONTRATADA, de profissionais devidamente habilitados, apresentando as respectivas Carteiras Nacionais de Vigilantes, nos termos da legislação em vigor, cujas funções são as determinadas no item “2.1 Funções e Atribuições Especificas” do Termo de Referência (Anexo I do Edital de Licitação);
4.2.39. A CONTRATADA, durante toda a execução do Contrato deverá comprovar à CONTRATANTE, todas as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, para isso, além de outras exigências legais, deve apresentar relatório ao Diretor/Responsável da Unidade Administrativa, onde são executados os serviços:
4.2.39.1. Quinzenalmente, de atividades efetivamente executadas pela CONTRATADA;
4.2.39.2. Mensalmente, comprovantes de quitação, referentes ao mês anterior da data de emissão da nota fiscal apresentada para pagamento, de todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e fiscais previstos na legislação em vigor, assim como outras exigências contidas na Convenção Coletiva da Categoria; apresentação das comunicações de acidente de trabalho do período e apólice de seguro contra acidente de trabalho – nos comprovantes de pagamento de salários devem estar evidenciados adicionais de insalubridade ou periculosidade eventualmente devidos, de acordo com o laudo de caracterização de atividades insalubres ou perigosas. Neste relatório devem figurar todos os empregados da CONTRATADA que estejam ou tenham estado a Serviço da CONTRATANTE.



CLAUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA      CONTRATANTE

5.1. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de empregados especialmente designados.

5.2. Acompanhar e fiscalizar os serviços a serem desenvolvidos pela CONTRATADA, visando o atendimento das normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo intervir quando necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento.

5.3. Solicitar à CONTRATADA ou seus prepostos, tempestivamente todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.

5.4. Solicitar através de notificação por escrito à CONTRATADA, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o afastamento de qualquer profissional da mesma que não tenha comportamento adequado. Em caso de dispensa, não caberá à Prefeitura qualquer responsabilidade.

5.5. Documentar as ocorrências havidas e a frequência dos empregados, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA, mensalmente.

5.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela CONTRATADA, compatível com os registros previstos no item anterior, no que se refere à execução do Contrato.

5.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA visando ao bom andamento das atividades.





CLAUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A descrição de Fiscalização e Controle da Execução dos serviços deverá, sempre que possível e levando-se em consideração as questões locais, ser feita da seguinte forma:

6.1.1. O responsável pela fiscalização dos serviços contratados será o Diretor de cada Unidade Administrativa que deverá acompanhar e fiscalizar, apontando as ocorrências, bem como, atestar mensalmente a execução a contento para fins de liquidação, conforme disposto no art. 67 da Lei 8.666/93 e artigos 50 e 51 do Decreto nº 44.279/2003;

6.1.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados;

6.1.3. A fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de execução do serviço;

6.2. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também:

6.2.2. Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica;

6.2.3. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

6.2.4. Executar mensalmente a medição dos serviços, por posto, descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em Contrato.

6.2.5. É facultado à CONTRATANTE o direito de exigir a imediata execução de todo e qualquer serviço julgado necessário ao fiel cumprimento do objeto do Contrato, de modo a garantir o seu bom atendimento.


CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO CONTRATUAL

7.1 	O prazo de vigência será de 12 meses a contar da data estipulada na Ordem de Início dos Serviços, podendo, a critério da Administração, ser prorrogado, mediante despacho de autorização da autoridade competente, por menores ou iguais períodos e nas mesmas condições, observado o prazo limite e condições constantes no artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA– DA RESCISÃO

8.1. 	O presente Contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada com a Lei Municipal 13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

8.2. 	O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93.
8.3.	 Dar-se-á a rescisão do Contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no Parágrafo Único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002, independentemente da notificação ou interpelação judicial.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL:

9.1.  A CONTRATADA se compromete no presente ato a apresentar prestação de garantia de 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO, que ficará depositada como garantia da fiel execução do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores com vencimento para data da entrega final do ajuste, correspondente a data da ultima parcela a ser paga pela CONTRATANTE.

9.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, relacionadas, direta ou indiretamente, com a execução deste Contrato, forem devidas pela CONTRATADA à Prefeitura do Município de São Paulo.
 
9.2.1.	Em caso de insuficiência, será a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do Contrato.

9.3 O reforço e/ou a regularização da garantia deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.
 
9.3.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela CONTRATANTE.

9.4. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da CONTRATANTE, de modo a manter ininterruptamente garantido o Contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

9.5. Por ocasião do encerramento do Contrato, o que restar da garantia da execução do Contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da CONTRATADA, nos termos do item 10.2 e seguintes.

9.6. A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas nesta Cláusula.


CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1  São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03, bem como as disposições do item 15 do Edital de Licitação, sendo que as multas serão aplicadas como segue:

10.1.1. Multa pela recusa da CONTRATADA em assinar o Contrato e/ou retirar “Nota de Empenho” e/ou “Ordem para Início dos Serviços” dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Prefeitura: 20 % (vinte inteiros por cento), sobre o valor do ajuste, nos termos do artigo 81 da Lei 8.666/93;

10.1.2. Incidirá na mesma penalidade a não apresentação dos documentos necessários, impossibilitando a entrega da Nota de Empenho.

10.1.3. Pela inexecução total do objeto contratual, multa de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor global do Contrato. 

10.1.4. Pela inexecução parcial do Contrato, multa de 20% (vinte inteiros por cento), sobre o valor da parcela inexecutada, proporcional à Unidade em que ocorrer o descumprimento parcial, para cada Unidade.

10.1.5. Por descumprimento de clausula contratual, multa de 2% (dois inteiros por cento) sobre o valor mensal do Contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração;

10.1.6. Pelo não atendimento às exigências formuladas pela fiscalização, multa de 1% (um inteiro por cento) sobre o valor mensal do Contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração;

10.1.7. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do Contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração, para:

10.1.7.1 Atrasos na entrada ou saída antecipada, em relação aos horários estipulados para início e fim da jornada de trabalho, ou ainda por falta ao trabalho do empregado, por ocorrência e por empregado, sem prejuízo do abatimento do valor correspondente ao tempo não trabalhado, de acordo com os valores constantes da planilha de custos apresentada pela CONTRATADA;

10.1.7.2  Falta de polidez no trato com usuários, por ocorrência e por empregado;

10.1.7.3  Falta de asseio ou vestuário adequado por ocorrência e por empregado.

10.1.8 Multa de 5% sobre o valor do Contrato por mau funcionamento de sistema eletrônico de vigilância, proporcional ao local em que ocorrer a infração, para cada componente que não tiver funcionado adequadamente.

10.1.9. Multa de 20% (vinte inteiros por cento) por rescisão do Contrato decorrente de inadimplência da CONTRATADA, a qual incidirá sobre o valor do saldo do Contrato na ocasião.

10.2. As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o §2°, do artigo 87 da Lei Federal n.º 8.666/93.

10.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada. A critério da CONTRATANTE e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a CONTRATADA tenha a receber. Não havendo pagamento, o valor correspondente às multas será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DISPOSIÇÕES FINAIS:

11.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste Contrato indica pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste Contrato.

11.2. A CONTRATADA no ato da assinatura deste apresentou:

  11.2.1. Certidão negativa de débito tributário mobiliário expedida pela Secretaria Municipal das Finanças do Município de São Paulo.

       11.2.2. Caso a empresa não seja inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresentar declaração sob as penas da lei, no sentido de que não está aqui cadastrada e que nada deve a esta Municipalidade relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.

       11.2.3. Certidão de inexistência de débito para com a Seguridade Social – CND.

12.2.4. Certificado de regularidade de situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS.

11.2.5. Documento obtido via Internet comprovando a ausência de inscrição da empresa no CADIN municipal.

11.2.6. Os documentos mencionados acima, poderão ser suprimidos se ainda válidos os apresentados por ocasião da licitação.

11.2.7. Planilha detalhada de Composição de Custos com os valores finais ofertados para a prestação dos serviços.

11.3. São partes integrantes deste Contrato a proposta de fls. 460/461 e o Edital de  Pregão Eletrônico n.º 14 / SME / 2014 que o precedeu.

11.4. Fica obrigado o CONTRATADO a manter durante toda execução do Contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5. Este ajuste, suas alterações e rescisão (inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração previstos no artigo 77 da Lei n.º 8666/93) obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

11.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

11.7. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.8. Fica eleito o foro do Município de São Paulo para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

11.9. A CONTRATADA exibiu a Guia de Arrecadação no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), correspondente ao pagamento dos emolumentos do presente Contrato.

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em 03 (três) vias de igual teor pelas partes, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo qualificadas.



________________________
Antonio Cesar Russi Callegari
Secretário Municipal de Educação 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO




________________________
Adilson Claudio Ferreira
LÓGICA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.





Testemunhas:

01 _____________________________   	02 _________________________
R.G. ___________________________	           R.G. _______________________
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